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 ORGANIZAÇÃO TEXTUAL: INTERPRETAÇÃO DOS SEN-
TIDOS CONSTRUÍDOS NOS TEXTOS VERBAIS E NÃO 

VERBAIS; CARACTERÍSTICAS DE TEXTOS DESCRITIVOS, 
NARRATIVOS E DISSERTATIVOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-

mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. 
Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, 
deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a 
mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda di-
zendo-se mais confiável do que os concorrentes porque existe 
desde a chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará 
dizendo-nos que um banco com quase dois séculos de existência 
é sólido e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessá-
ria entre a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, 
esta tem peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de 
um banco. Portanto é provável que se creia que um banco mais 
antigo seja mais confiável do que outro fundado há dois ou três 
anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 

fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-

cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-

-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 

aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 

causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-

picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
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ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - LEI Nº 
8.069/90

LEI FEDERAL Nº 8.069/90 – DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei fe-
deral (8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os 
direitos das crianças e adolescentes em todo o Brasil. 

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em 
partes geral e especial, onde a primeira traça, como as demais co-
dificações existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a 
segunda parte estrutura a política de atendimento, medidas, con-
selho tutelar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

A partir do Estatuto, crianças e adolescentes brasileiros, sem 
distinção de raça, cor ou classe social, passaram a ser reconheci-
dos como sujeitos de direitos e deveres, considerados como pes-
soas em desenvolvimento a quem se deve prioridade absoluta do 
Estado.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, moral 
e social condizentes com os princípios constitucionais da liberda-
de e da dignidade, preparando para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para 
meninos e meninas, e também aborda questões de políticas de 
atendimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, 
entre outras providências. Trata-se de direitos diretamente rela-
cionados à Constituição da República de 1988.

Para o Estatuto, considera-se criança a pessoa de até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela compreendida 
entre doze e dezoito anos. Entretanto, aplica-se o estatuto, ex-
cepcionalmente, às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de 
idade, em situações que serão aqui demonstradas. 

Dispõe, ainda, que nenhuma criança ou adolescente será ob-
jeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que seja, 
devendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente aos 
seus direitos fundamentais. Ainda, no seu artigo 7º, disciplina que 
a criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam 
o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em con-
dições dignas de existência.

As medidas protetivas adotadas pelo ECA são para salvaguar-
dar a família natural ou a família substituta, sendo está ultima 
pela guarda, tutela ou adoção. A guarda obriga a prestação de 
assistência material, moral e educacional, a tutela pressupõe to-
dos os deveres da guarda e pode ser conferida a pessoa de até 
21 anos incompletos, já a adoção atribui condição de filho, com 
mesmos direito e deveres, inclusive sucessórios.

A instituição familiar é a base da sociedade, sendo indispensá-
vel à organização social, conforme preceitua o art. 226 da CR/88. 
Não sendo regra, mas os adolescentes correm maior risco quando 
fazem parte de famílias desestruturadas ou violentas.

Cabe aos pais o dever de sustento, guarda e educação dos 
filhos, não constituindo motivo de escusa a falta ou a carência de 
recursos materiais, sob pena da perda ou a suspensão do pátrio 
poder. 

Caso a família natural, comunidade formada pelos pais ou 
qualquer deles e seus descendentes, descumpra qualquer de suas 
obrigações, a criança ou adolescente serão colocados em família 
substituta mediante guarda, tutela ou adoção.

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e edu-
cado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família subs-
tituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em am-
biente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias 
entorpecentes.

Por tal razão que a responsabilidade dos pais é enorme no 
desenvolvimento familiar e dos filhos, cujo objetivo é manter ao 
máximo a estabilidade emocional, econômica e social.

A perda de valores sociais, ao longo do tempo, também são 
fatores que interferem diretamente no desenvolvimento das 
crianças e adolescentes, visto que não permanecem exclusiva-
mente inseridos na entidade familiar.

Por isso é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça 
ou violação dos direitos das crianças e dos adolescentes. Tanto 
que cabe a sociedade, família e ao poder público proibir a venda e 
comercialização à criança e ao adolescente de armas, munições e 
explosivos, bebida alcoólicas, drogas, fotos de artifício, revistas de 
conteúdo adulto e bilhetes lotéricos ou equivalentes. 

Cada município deverá haver, no mínimo, um Conselho Tu-
telar composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade 
local, regularmente eleitos e empossados, encarregado pela so-
ciedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 

O Conselho Tutelar é uma das entidades públicas competen-
tes a salvaguardar os direitos das crianças e dos adolescentes nas 
hipóteses em que haja desrespeito, inclusive com relação a seus 
pais e responsáveis, bem como aos direitos e deveres previstos na 
legislação do ECA e na Constituição. São deveres dos Conselheiros 
Tutelares:

1. Atender crianças e adolescentes e aplicar medidas de pro-
teção.

2. Atender e aconselhar os pais ou responsável e aplicar me-
didas pertinentes previstas no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente.

3. Promover a execução de suas decisões, podendo requisitar 
serviços públicos e entrar na Justiça quando alguém, injustificada-
mente, descumprir suas decisões.

4. Levar ao conhecimento do Ministério Público fatos que o 
Estatuto tenha como infração administrativa ou penal.

5. Encaminhar à Justiça os casos que a ela são pertinentes.
6. Tomar providências para que sejam cumpridas as medidas 

sócio-educativas aplicadas pela Justiça a adolescentes infratores.
7. Expedir notificações em casos de sua competência.
8. Requisitar certidões de nascimento e de óbito de crianças e 

adolescentes, quando necessário.
9. Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da pro-

posta orçamentaria para planos e programas de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente.

10. Entrar na Justiça, em nome das pessoas e das famílias, 
para que estas se defendam de programas de rádio e televisão 
que contrariem princípios constitucionais bem como de propa-
ganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à 
saúde e ao meio ambiente.

11. Levar ao Ministério Público casos que demandam ações 
judiciais de perda ou suspensão do pátrio poder.

12. Fiscalizar as entidades governamentais e não-governa-
mentais que executem programas de proteção e socioeducativos. 

Considerando que todos têm o dever de zelar pela dignidade 
da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer trata-
mento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constran-
gedor, havendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra 
alguma criança ou adolescente, serão obrigatoriamente comuni-
cados ao Conselho Tutelar para providências cabíveis.
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Ainda com toda proteção às crianças e aos adolescentes, a de-
linquência é uma realidade social, principalmente nas grandes cida-
des, sem previsão de término, fazendo com que tenha tratamento 
diferenciado dos crimes praticados por agentes imputáveis. 

Os crimes praticados por adolescentes entre 12 e 18 anos in-
completos são denominados atos infracionais passíveis de aplica-
ção de medidas socioeducativas. Os dispositivos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente disciplinam situações nas quais tanto o 
responsável, quanto o menor devem ser instados a modificarem 
atitudes, definindo sanções para os casos mais graves.

Nas hipóteses do menor cometer ato infracional, cuja con-
duta sempre estará descrita como crime ou contravenção penal 
para os imputáveis, poderão sofrer sanções específicas aquelas 
descritas no estatuto como medidas socioeducativas.

Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, mas 
respondem pela prática de ato infracional cuja sanção será desde 
a adoção de medida protetiva de encaminhamento aos pais ou 
responsável, orientação, apoio e acompanhamento, matricula e 
frequência em estabelecimento de ensino, inclusão em programa 
de auxílio à família, encaminhamento a tratamento médico, psi-
cológico ou psiquiátrico, abrigo, tratamento toxicológico e, até, 
colocação em família substituta.

Já o adolescente entre 12 e 18 anos incompletos (inimputá-
veis) que pratica algum ato infracional, além das medidas proteti-
vas já descritas, a autoridade competente poderá aplicar medida 
socioeducativa de acordo com a capacidade do ofensor, circuns-
tâncias do fato e a gravidade da infração, são elas:

1) Advertências – admoestação verbal, reduzida a termo e 
assinada pelos adolescentes e genitores sob os riscos do envolvi-
mento em atos infracionais e sua reiteração, 

2) Obrigação de reparar o dano – caso o ato infracional seja 
passível de reparação patrimonial, compensando o prejuízo da 
vítima, 

3) Prestação de serviços à comunidade – tem por objetivo 
conscientizar o menor infrator sobre valores e solidariedade so-
cial, 

4) Liberdade assistida – medida de grande eficácia para o 
enfretamento da prática de atos infracionais, na medida em que 
atua juntamente com a família e o controle por profissionais (psi-
cólogos e assistentes sociais) do Juizado da Infância e Juventude, 

5) Semiliberdade – medida de média extremidade, uma vez 
que exigem dos adolescentes infratores o trabalho e estudo du-
rante o dia, mas restringe sua liberdade no período noturno, me-
diante recolhimento em entidade especializada

6) Internação por tempo indeterminado – medida mais ex-
trema do Estatuto da Criança e do Adolescente devido à privação 
total da liberdade. Aplicada em casos mais graves e em caráter 
excepcional.

Antes da sentença, a internação somente pode ser determi-
nada pelo prazo máximo de 45 dias, mediante decisão fundamen-
tada baseada em fortes indícios de autoria e materialidade do ato 
infracional.

Nessa vertente, as entidades que desenvolvem programas de 
internação têm a obrigação de: 

1) Observar os direitos e garantias de que são titulares os 
adolescentes; 

2) Não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto 
de restrição na decisão de internação, 

3) Preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e 
dignidade ao adolescente, 

4) Diligenciar no sentido do restabelecimento e da preserva-
ção dos vínculos familiares, 

5) Oferecer instalações físicas em condições adequadas, e 
toda infraestrutura e cuidados médicos e educacionais, inclusive 
na área de lazer e atividades culturais e desportivas. 

6) Reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo má-
ximo de seis meses, dando ciência dos resultados à autoridade 
competente.

Uma vez aplicada as medidas socioeducativas podem ser im-
plementadas até que sejam completados 18 anos de idade. Con-
tudo, o cumprimento pode chegar aos 21 anos de idade nos casos 
de internação, nos termos do art. 121, §5º do ECA.

Assim como no sistema penal tradicional, as sanções previstas 
no Estatuto da Criança e do Adolescente apresentam preocupa-
ção com a reeducação e a ressocialização dos menores infratores.

Antes de iniciado o procedimento de apuração do ato infra-
cional, o representante do Ministério Público poderá conceder o 
perdão (remissão), como forma de exclusão do processo, se aten-
dido às circunstâncias e consequências do fato, contexto social, 
personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação 
no ato infracional.

Por fim, o Estatuto da Criança e do Adolescente institui me-
didas aplicáveis aos pais ou responsáveis de encaminhamento a 
programa de proteção a família, inclusão em programa de orien-
tação a alcoólatras e toxicômanos, encaminhamento a tratamento 
psicológico ou psiquiátrico, encaminhamento a cursos ou programas 
de orientação, obrigação de matricular e acompanhar o aproveita-
mento escolar do menor, advertência, perda da guarda, destituição 
da tutela e até suspensão ou destituição do pátrio poder.

O importante é observar que as crianças e os adolescentes 
não podem ser considerados autênticas propriedades de seus ge-
nitores, visto que são titulas de direitos humanos como quaisquer 
pessoas, dotados de direitos e deveres como demonstrado. 

A implantação integral do ECA sofre grande resistência de 
parte da sociedade brasileira, que o considera excessivamente 
paternalista em relação aos atos infracionais cometidos por crian-
ças e adolescentes, uma vez que os atos infracionais estão ficando 
cada vez mais violentos e reiterados.

Consideram, ainda, que o estatuto, que deveria proteger e 
educar a criança e o adolescente, na prática, acaba deixando-os sem 
nenhum tipo de punição ou mesmo ressocialização, bem como é 
utilizado por grupos criminosos para livrar-se de responsabilidades 
criminais fazendo com que adolescentes assumam a culpa. 

Cabe ao Estado zelas para que as crianças e adolescentes se 
desenvolvam em condições sociais que favoreçam a integridade 
física, liberdade e dignidade. Contudo, não se pode atribuir tal 
responsabilidade apenas a uma suposta inaplicabilidade do esta-
tuto da criança e do adolescente, uma vez que estes nada mais 
são do que o produto da entidade familiar e da sociedade, as quais 
têm importância fundamental no comportamento dos mesmos.1

Últimas alterações no ECA 

As mais recentes:
São quatro os pontos modificados no ECA durante a atual ad-

ministração:
- A instituição da Semana Nacional de Prevenção da Gravidez 

na Adolescência, na lei nº 13.798, de 3 de janeiro de 2019;
- A criação do Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas - 

na lei nº 13.812, de 16 de março 2019;
- A mudança na idade mínima para que uma criança ou ado-

lescente possa viajar sem os pais ou responsáveis e sem autori-
zação judicial, passando de 12 para 16 anos - na mesma lei nº 
13.812;

1 Fonte: www.ambito-juridico.com.br – Texto adaptado de Cláudia Mara de Al-
meida Rabelo Viegas / Cesar Leandro de Almeida Rabelo
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- A mudança na lei sobre a reeleição dos conselheiros tutela-
res, que agora podem ser reeleitos por vários mandatos consecu-
tivos, em vez de apenas uma vez - lei 13.824, de 9 de maio 2019.

Lei nº 13.509/17, publicada em 22 de novembro de 2017 al-
tera o ECA ao estabelecer novos prazos e procedimentos para o 
trâmite dos processos de adoção, além de prever novas hipóteses 
de destituição do poder familiar, de apadrinhamento afetivo e dis-
ciplinar a entrega voluntária de crianças e adolescentes à adoção.

Lei Federal nº 13.431/2017 – Lei da Escuta Protegida
Esta lei estabelece novas diretrizes para o atendimento de 

crianças ou adolescentes vítimas ou testemunhas de violências, 
e que frequentemente são expostos a condutas profissionais não 
qualificadas, sendo obrigados a relatar por várias vezes, ou para 
pessoas diferentes, violências sofridas, revivendo desnecessaria-
mente seu drama.

Denominada “Lei da Escuta Protegida”, essa lei tem como ob-
jetivo a proteção de crianças e adolescentes após a revelação da 
violência sofrida, promovendo uma escuta única nos serviços de 
atendimento e criando um protocolo de atendimento a ser adota-
do por todos os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

Lei 13.436, de 12 de abril de 2017 - Garantia do direito a 
acompanhamento e orientação à mãe com relação à amamen-
tação

Esta lei introduziu no artigo 10 do ECA uma responsabilidade 
adicional para os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares: daqui em diante 
eles estão obrigados a acompanhar a prática do processo de ama-
mentação, prestando orientações quanto à técnica adequada, en-
quanto a mãe permanecer na unidade hospitalar.

Lei 13.438, de 26 de abril de 2017 – Protocolo de Avaliação 
de riscos para o desenvolvimento psíquico das crianças

Esta lei determina que o Sistema Único de Saúde (SUS) será 
obrigado a adotar protocolo com padrões para a avaliação de 
riscos ao desenvolvimento psíquico de crianças de até 18 meses 
de idade. A lei estabelece que crianças de até 18 meses de idade 
façam acompanhamento através de protocolo ou outro instru-
mento de detecção de risco. Esse acompanhamento se dará em 
consulta pediátrica. Por meio de exames poderá ser detectado 
precocemente, por exemplo, o transtorno do espectro autista, o 
que permitirá um melhor acompanhamento no desenvolvimento 
futuro da criança.

Lei nº 13.440, de 8 de maio de 2017 – Aumento na penaliza-
ção de crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes

Esta lei promoveu a inclusão de mais uma penalidade no ar-
tigo 244-A do ECA. A pena previa reclusão de quatro a dez anos 
e multa nos crimes de exploração sexual de crianças e adolescen-
tes. Agora o texto está acrescido de perda de bens e que os valo-
res advindos dessas práticas serão revertidos em favor do Fundo 
dos Direitos da Criança e do Adolescente da unidade da Federa-
ção (Estado ou Distrito Federal) em que foi cometido o crime.

Lei nº 13.441, de 8 de maio de 2017 - Prevê a infiltração de 
agentes de polícia na internet com o fim de investigar crimes 
contra a dignidade sexual de criança e de adolescente

Esta lei prevê a infiltração policial virtual no combate aos cri-
mes contra a dignidade sexual de vulneráveis. A nova lei acrescen-
tou ao ECA os artigos 190-A a 190-E e normatizou a investigação 
em meio cibernético.

Revogação do artigo 248 que versava sobre trabalho domés-
tico de adolescentes

Foi revogado o artigo 248 do ECA que possibilitava a regula-
rização da guarda de adolescentes para o serviço doméstico. A 
Constituição Brasileira proíbe o trabalho infantil, mas este artigo 
estabelecia prazo de cinco dias para que o responsável, ou novo 
guardião, apresentasse à Vara de Justiça de sua cidade ou comar-
ca o adolescente trazido de outra localidade para prestação de 
serviço doméstico, o que, segundo os autores do projeto de lei 
que resultou na revogação do artigo, abria espaço para a regulari-
zação do trabalho infantil ilegal.

Lei 13.306 de 2016 publicada no dia 04 de julho, alterou o 
Estatuto da Criança e do Adolescente fixando em cinco anos a 
idade máxima para o atendimento na educação infantil.2

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei fe-
deral (8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os 
direitos das crianças e adolescentes em todo o Brasil.

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em 
partes geral e especial, onde a primeira traça, como as demais co-
dificações existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a 
segunda parte estrutura a política de atendimento, medidas, con-
selho tutelar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

Na presente Lei estão dispostos os procedimentos de adoção 
(Livro I, capítulo V), a aplicação de medidas socioeducativas (Livro 
II, capítulo II), do Conselho Tutelar (Livro II, capítulo V), e também 
dos crimes cometidos contra crianças e adolescentes.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, moral 
e social condizentes com os princípios constitucionais da liberda-
de e da dignidade, preparando para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para 
meninos e meninas, e também aborda questões de políticas de 
atendimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, 
entre outras providências. Trata-se de direitos diretamente rela-
cionados à Constituição da República de 1988.

Dispõe a Lei 8.069/1990 que nenhuma criança ou adolescen-
te será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa 
que seja, devendo ser punido qualquer ação ou omissão que aten-
te aos seus direitos fundamentais.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá ou-
tras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e 
ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pes-
soa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre doze e dezoito anos de idade.

2 Fonte: www.equipeagoraeupasso.com.br/www.g1.globo.com
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TEORIA DE APRENDIZAGEM

Para os seres humanos se desenvolverem é necessário apren-
der coisas novas a todo o momento. Sejam habilidades motoras, 
idiomas ou cálculos matemáticos: todos possuem seus próprios 
métodos para processar a informação transformá-la em conheci-
mento.

Investigar, analisar e sistematizar estes métodos é a tarefa da 
área da psicologia denominada psicologia da educação. Esta área 
é a responsável por pesquisar sobre as teorias da aprendizagem, 
que abordam a desenvolvimento cognitivo humano por diferentes 
pontos de vista.

O que são teorias de aprendizagem
Teorias de aprendizagem são os estudos que procuram inves-

tigar, sistematizar e propor soluções relacionadas ao campo do 
aprendizado humano.

Esta área de investigação remonta à Grécia Antiga. Neste pe-
ríodo, o processo pelo qual uma pessoa adquire conhecimento já 
era tema de investigação dos filósofos gregos. Entretanto, a área de 
estudo ganhou destaque a partir do século XX, quando o advento 
da psicologia.

O principal fator que diferencia uma teoria de outra é o ponto 
de vista sob o qual cada uma trabalha. Existem as teorias que abor-
dam a aprendizagem a partir do comportamento, outras a partir 
do aspecto humano ou, ainda, aquelas que consideram apenas a 
capacidade cognitiva de cada um.

Como o campo da investigação do conhecimento humano é 
bastante vasto, algumas teorias obtiveram destaque ao longo do 
século, servindo como base teórica para os estudos nesta área.

Principais teorias

1. Behavorismo
O behavorismo, ou teoria comportamental, foi desenvolvido 

nos Estados Unidos da América John Watson (1878-1958) e na Rús-
sia por Ivan Petrovich Pavlov (1849-1936). Embora as bases des-
ta teoria tenham sido desenvolvidas por estes pesquisadores, foi 
Burrhus Frederic Skiiner (1904-1990) que a popularizou, através de 
experimentos com ratos. Em seus experimentos, os ratos eram con-
dicionados a determinadas ações, com recompensas boas ou ruins 
pelos seus atos. Assim, se moldava o comportamento destes a par-
tir de um sistema de estímulo, resposta e recompensa.

Nesta teoria, o comportamento deve ser estudado e sistema-
tizado para que se possa modificá-lo. De acordo com esta teoria, a 
maneira como o indivíduo aprende é uma grandeza possível de ser 
mensurada tal e qual um fenômeno físico. Nesta teoria, a aprendi-
zagem, independente da pessoa, deverá seguir as seguintes etapas:

– Identificação do problema
– Questionamentos acerca dos problemas
– Hipóteses
– Escolha das hipóteses
– Verificação
– Generalização. O cérebro a utilizará ao identificar problemas 

futuros semelhantes

2. Cognitivismo
Esta teoria defende que, a capacidade do aluno em aprender 

coisas novas depende diretamente dos conhecimentos prévios que 
ele possui. Para estes teóricos, é necessário investigar quais os sa-
beres do aluno acerca do assunto que será ensinado. Depois, deve-
-se auxiliar o aluno para que ele consiga sistematizar e organizar os 
novos conhecimentos, através de associações com o seu conheci-
mento prévio.

3. Construtivismo
O construtivismo é uma abordagem psicológica desenvolvida a 

partir da teoria da epistemologia genética, elaborada por Jean Pia-
get. Nesta teoria, o indivíduo aprende a partir da interação entre ele 
e o meio em que ele vive. O professor é visto como um mediador 
do conhecimento.

Jean Piaget desenvolveu sua teria a partir de várias outras exis-
tentes no período, como a do cognitivismo. Para ele, o desenvolvi-
mento da aprendizagem em crianças ocorre pelas seguintes etapas:

– Sensório –motor (0 a 2 anos): as ações representam o mundo 
para a criança. Chorar, chupar o dedo, morder.

– Pré-operatório (2 a 7 anos): a criança lida com imagens con-
cretas

– Operações concretas (7 a 11 anos): a criança já é capaz de 
efetuar operações lógicas.

– Operações formais (11 em diante) a criança já efetua opera-
ções lógicas com mais de uma variável.

4. Interacionismo.
A teoria interacionista foi desenvolvida por Jean Vygotsky. Em 

sua abordagem, o conhecimento é, antes de tudo, impulsionado 
pelo desenvolvimento da linguagem no ser humano. Sua teoria 
também considera que a interação entre o indivíduo e o meio em 
que ele está inserido são essenciais ao processo de aprendizagem 
e, inclusive, entra em acordo com as etapas do desenvolvimento 
propostas por Jean Piaget na teoria construtivista.

Entretanto, para Vygotsky, é o próprio movimento de aprender 
e buscar conhecimento que irá gerar a aprendizagem efetiva. Este 
processo deve ocorrer de fora para dentro, ou seja, do meio social 
para o indivíduo.

Todas estas teorias exerceram (e ainda exercem) profundas in-
fluências na maneira como organizamos os processos educacionais 
em todo o mundo. Ao longo dos anos, cada teoria foi mais adequa-
da para as necessidades de seu tempo, visto que a escola e o mun-
do do trabalho também sofreram grandes mudanças.

A partir dos anos 90, o conceito de inteligências múltiplas, de-
senvolvido por Howard Gardner, propunha que o ser humano era 
dotado de várias inteligências diferentes e complementares entre 
si. Isto explicaria, por exemplo, porque algumas pessoas apresenta-
riam maior facilidade para aprender matemática e ciências exatas, 
enquanto outros seriam mais rápidos para aprender esportes ou 
atividades artísticas, como o desenho e a música.

Piaget
Jean Piaget é um dos nomes escritos com letras de ouro na psi-

cologia. Sua teoria sobre a aprendizagem cognitiva infantil faz com 
que o conheçamos hoje em dia como o pai da pedagogia moder-
na. Ele descobriu que os princípios da nossa lógica começam a se 
instalar antes da aquisição da linguagem, gerando-se através da ati-
vidade sensorial e motora em interação com o meio, especialmente 
com o meio sociocultural.

O desenvolvimento psíquico, que se inicia com o nascimento e 
termina na idade adulta, é comparável ao crescimento orgânico: as-
sim como este último, consiste essencialmente em um caminho até 
o equilíbrio. Da mesma forma que o corpo evolui até um nível re-
lativamente estável, caracterizado pelo final do crescimento e pela 
maturidade dos órgãos, a vida mental também pode ser concebida 
como se evoluísse na direção de uma forma de equilíbrio final, re-
presentado pela pessoa adulta.

Sua influência na psicologia da aprendizagem parte da consi-
deração de que esta se realize por meio do desenvolvimento men-
tal, através da linguagem, das brincadeiras e da compreensão. Para 
isso, a primeira tarefa do educador é a de gerar um interesse como 
instrumento com o qual poder entender e atuar com o aluno. Es-
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tas investigações, realizadas há quase quarenta anos, não tentam 
unicamente conhecer melhor a criança e aperfeiçoar os métodos 
pedagógicos ou educativos, mas também incluem a pessoa.

A ideia principal de Piaget é de que é indispensável compre-
ender a formação dos mecanismos mentais da criança para captar 
sua natureza e seu funcionamento no adulto. Sua teorização pe-
dagógica se baseou na abordagem psicológica, lógica e biológica. 
Assim fica encarnado em sua definição da ação de pensar, onde se 
parte de pilares condicionados pela genética e se constrói através 
de estímulos socioculturais.

É assim que se configura a informação que a pessoa vai rece-
bendo. Esta informação é aprendida sempre de um modo ativo, por 
mais inconsciente e passivo que pareça o processamento da infor-
mação.

“O objetivo principal da educação nas escolas deveria ser a for-
mação de homens e mulheres que são capazes de fazer coisas no-
vas, e não simplesmente de repetir o que outras gerações fizeram; 
homens e mulheres que são criativos, inventivos e descobridores, 
que podem ser críticos, verificar, e não aceitar, tudo que lhes é ofe-
recido”.-Jean Piaget-

Aprender para se adaptar
Segundo a Teoria da Aprendizagem de Piaget, a aprendizagem 

é um processo que só tem sentido diante de situações de mudan-
ça. Por isso, aprender é, em parte, saber se adaptar a estas novi-
dades. Esta teoria explica a dinâmica de adaptação por meio dos 
processos de assimilação e acomodação.

A assimilação se refere ao modo como um organismo enfrenta 
um estímulo do entorno em termos de organização atual, enquanto 
a acomodação implica uma modificação da organização atual em 
resposta às demandas do meio. Por meio da assimilação e da aco-
modação vamos reestruturando cognitivamente nossa aprendiza-
gem ao longo do desenvolvimento (reestruturação cognitiva).

A acomodação ou ajuste é o processo por meio do qual o su-
jeito modifica seus esquemas, estruturas cognitivas, para poder 
incorporar novos objetos a esta estrutura. Isso pode ser consegui-
do a partir da criação de um novo esqueça ou da modificação de 
um esquema já existente, de maneira que o mesmo estímulo e seu 
comportamento natural e associado possam se integrar como parte 
do mesmo.

Assimilação e acomodação são dois processos invariáveis do 
desenvolvimento cognitivo. Para Piaget, assimilação e acomodação 
interagem mutuamente em um processo de equilíbrio. Isso pode 
ser considerado um processo regulador, em um nível mais alto, que 
dirige a relação entre a assimilação e a acomodação.

John Lennon dizia que a vida é o que acontece enquanto es-
tamos fazendo outros planos, e muitas vezes parece que isso é 
verdade. Os seres humanos precisam de uma certa segurança para 
viverem tranquilos, e por isso criamos a ilusão da permanência, de 
que tudo é estático e nada muda, mas não é assim que funciona. 
Tudo está em constante mudança, incluindo nós mesmos, mas não 
somos conscientes disso, até que a mudança é tão evidente que já 
não temos mais remédio a não ser enfrentá-la.

“A inteligência é o que você usa quando não sabe o que fazer”.- 
Jean Piaget-

Socializamos por meio da linguagem
Durante a primeira infância assistimos a uma transformação da 

inteligência. De ser simplesmente sensorial e motora ou prática, ela 
se transforma em pensamento propriamente dito, sob a dupla influ-
ência da linguagem e da socialização.

A linguagem, em primeiro lugar, ao permitir que o sujeito possa 
explicar suas ações, facilita a reconstrução do passado, e, portan-
to, permite evocar em sua ausência os objetos até os quais foram 

dirigidas as condutas anteriores. Também nos permite antecipar 
as ações futuras ainda não executadas, e até substituí-las às vezes 
unicamente pela palavra, sem nunca as realizar. Este é o ponto de 
partida do pensamento como processo cognitivo e do próprio pen-
samento de Piaget.

A própria linguagem une, em efeito, conceitos e noções que 
pertencem a todos e que reforçam o pensamento individual por 
meio de um amplo sistema de pensamento coletivo. Neste último 
pensamento está mergulhada virtualmente a criança quando con-
segue dominar a palavra.

Neste sentido, com o pensamento acontece o mesmo que com 
o comportamento considerado globalmente. Em vez de se adaptar 
totalmente às novas realidades que descobre e constrói paulatina-
mente,  o sujeito deve começar por uma incorporação trabalhosa 
dos dados ao seu eu e à sua atividade, e esta assimilação egocêntri-
ca caracteriza tanto os inícios do pensamento da criança quanto os 
de sua socialização.

“A boa pedagogia deve mostrar à criança situações nas quais 
ela experimente, no sentido mais amplo da palavra. A linguagem 
nos ajuda a antecipar estas situações”.-Jean Piaget-

O comportamento como motor da evolução
Em 1976 Piaget publicou um pequeno livro intitulado “O com-

portamento, motor da evolução”. Nele, ele expõe uma perspectiva 
sobre a função do comportamento como fator determinante da 
mudança evolutiva, e não como um mero produto da mesma, que 
seria resultado de mecanismos independentes da ação dos orga-
nismos.

Piaget discute, principalmente, com as posturas neodarwinia-
nas, já que considera que a evolução biológica não ocorre somente 
por seleção natural, entendida exclusivamente como o produto de 
uma variabilidade genética aleatória e taxas diferenciadas de sobre-
vivência e reprodução em função de vantagens adaptativas verifica-
das a posteriori.

A partir desta perspectiva, se trataria de um processo indepen-
dente das condutas do organismo, e somente se explicaria pelas 
consequências, favoráveis ou desfavoráveis, das mudanças fenotí-
picas causadas por mutações absolutamente azaradas e sua trans-
missão ao longo das gerações.

O comportamento, para Piaget, constitui uma manifestação da 
dinâmica global do organismo como um sistema aberto em inte-
ração constante com o meio. Seria também um fator de  mudan-
ça  evolutiva, e para tentar explicar os mecanismos pelos quais o 
comportamento cumpriria esta função, recorre ao conceito de 
epigênese e ao seu próprio modelo explicativo da adaptação em 
termos de assimilação e acomodação. Por epigênese se entende a 
interação recíproca entre genótipo e ambiente para a construção 
do fenótipo em função da experiência.

Piaget sustenta que toda conduta tem a necessária intervenção 
de fatores internos. Ele também aponta que todo comportamento 
animal, incluindo o humano, envolve uma acomodação às condi-
ções do medo, tanto como sua assimilação cognitiva, entendida 
como integração a uma estrutura comportamental prévia.

“Quando você ensina algo a uma criança, rouba para sempre a 
sua oportunidade de descobrir por si mesma”.

-Jean Piaget-

Contribuições de Piaget para a educação atual
As contribuições de Piaget para a educação são consideradas de 

extrema importância. Piaget é o fundador da psicologia genética, que 
afetou significativamente a teoria e a prática educativa que foram ge-
radas ao redor desta, que foi variando através do tempo dando lugar 
a diferentes formulações. Cabe mencionar que foram desenvolvidos 
muitos trabalhos a partir das contribuições de Piaget.
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O trabalho de Jean Piaget consiste em suas descobertas do 
pensar humano a partir de uma perspectiva biológica, psicológica 
e lógica. É necessário esclarecer que o conceito de “psicologia ge-
nética” não está aplicado em um contexto unicamente biológico ou 
fisiológico, pois não se refere nem se baseia nos genes; é rotulado 
como “genética” por ser desenvolvido com respeito à gênese, ori-
gem do princípio do pensamento humano.

Uma das grandes contribuições de Piaget para a educação atu-
al foi a de ter fundamentado que nos primeiros anos de educação 
da criança, o objetivo é alcançar o desenvolvimento cognitivo, a 
primeira aprendizagem. Para isso é indispensável e complementar 
o que a família tenha ensinado e estimulado na criança, permitin-
do-lhe aprender algumas regras e normas que possam ser assimila-
das em um entorno escolar.

Outra contribuição de Piaget, que podemos ver refletidas nas 
escolas atuais, é que a teoria que se dá em uma sala de aula não é 
suficiente para dizer que o tema foi assimilado e aprendido. Nes-
te sentido, a aprendizagem envolve mais métodos de pedagogia, 
como a aplicação dos conhecimentos, da experimentação e a de-
monstração.

A meta principal da educação é criar pessoas que sejam capa-
zes de inovar, não simplesmente repetir o que as outras gerações 
fizeram. Pessoas que sejam criativas, inventivas e descobridoras. A 
segunda meta da educação é a de formar mentes que sejam críti-
cas, que possam verificar, e não aceitar, tudo que lhes é transmitido 
como válido ou verdadeiro.

Um passeio pela teoria de Piaget permitiria a qualquer profes-
sor descobrir como funciona a mente de um aluno. A ideia central 
da teoria dele é de que o conhecimento não é uma cópia da rea-
lidade, e sim o produto de uma inter-relação da pessoa com seu 
entorno. Portanto, seria sempre individual, particular e peculiar.

“O segundo objetivo da educação é formar mentes que possam 
ser críticas, que possam verificar, e não aceitar, tudo que lhes é ofe-
recido. O grande perigo de hoje são os lemas, opiniões coletivas, as 
tendências já formadas de pensamento. Temos que ser capazes de 
nos opor de forma individual, para criticar, para distinguir entre o 
que está certo e o que não está”.-Jean Piaget-

Paulo Freire
A Educação de Jovens e Adultos no Brasil, veio, ao longo de dé-

cadas, ganhando destaque nas políticas educacionais. Houve uma 
diversidade de metodologias aplicadas à essa modalidade de edu-
cação, porém nenhuma delas foi tão significativa como a do teórico 
Paulo Freire.

Paulo Freire nasceu em 19 de setembro de 1921, na cidade de 
Recife. Foi alfabetizado por sua mãe, no quintal da sua casa, tinha 
por lápis pequenos galhos de árvores e por quadro, a terra. Na ado-
lescência desenvolveu grande interesse pela Língua Portuguesa. 
Com 22 anos de idade começou a estudar Direito na Faculdade de 
Direito do Recife. Em 1947 foi contratado para dirigir o departamen-
to de educação e cultura do Sesi, onde entrou em contato com a 
alfabetização de jovens e adultos. (FREIRE, 1989). Paulo Freire vi-
venciou a Educação de Jovens e Adultos de forma especial, pois não 
foi somente professor dessa modalidade de ensino, foi também um 
dos alunos integrantes desse tipo de educação. Essas experiências 
permitiram a esse teórico analisar os tipos de métodos utilizados 
para o público de jovens e adultos, fazendo assim com que Paulo 
Freire desenvolvesse o seu tão famoso método.

[...] Procurávamos uma metodologia que fosse um instrumen-
to do educando, e não somente do educador, e que identificasse – 
como fazia notar acertadamente um sociólogo brasileiro – o conte-
údo da aprendizagem com o processo mesmo de aprender. (FREIRE, 
1980, p. 41).

O educando tem que participar ativamente do seu processo 
de ensino-aprendizagem. Este tem que estar consciente que sua 
participação é de extrema importância para a descoberta de novos 
conhecimentos.

Com relação à metodologia utilizada pelo professor, observa-
-se que esta tem se caracterizado pela predominância de atividades 
transmissoras de conhecimentos, com pouco ou nenhum espaço 
para a discussão e a análise crítica dos conteúdos. O aluno sob essa 
situação tem se mostrado mais passivo do que ativo e, por decor-
rência, seu pensamento criativo tem sido mais bloqueado do que 
estimulado. (VEIGA, 2002, p.42).

Em algumas instituições de ensino, as políticas educacionais 
são aplicadas somente por serem leis, entretanto não há o real in-
teresse de se alcançar o objetivo que estas determinam, que é erra-
dicar o analfabetismo no Brasil. Esses fatos são claramente percebi-
dos quando o professor trata os alunos como caixas vazias, quando 
o conteúdo dado não é significativo para a vida de cada um deles e 
até mesmo quando o professor falta às aulas, desrespeitando des-
sa forma o sacrifício dos alunos, que esforçaram-se para estar na 
escola. O Estado ainda possui um papel pior, pois, com frequência, 
não disponibiliza verbas para as escolas, nem materiais didáticos e 
muito menos se importa com o investimento em formações para o 
corpo docente, o que acaba por desmotivar os professores e desen-
cadear um efeito cascata até chegar aos alunos.

[...] Em face da omissão criminosa do Estado, as comunidades 
populares criam suas escolas, instalam-na com um mínimo de ma-
terial necessário, contratam suas professoras quase sempre pouco 
cientificamente formadas e conseguem que o Estado lhe repasse 
algumas verbas. A situação se torna cômoda para o Estado. (FREIRE, 
2003, p.16).

Mediante tantas dificuldades enfrentadas, as escolas têm pro-
curado melhorar a qualidade de ensino para o público de jovens e 
adultos. Paulatinamente, o corpo docente tem notado a sua res-
ponsabilidade na formação desses alunos e a dificuldade que esses 
têm de assistir as aulas. Porém, fala-se da metodologia desenvolvi-
da por Freire e sua relativa aplicação em sala de aula, o que norte-
aria os professores em aplicar os conteúdos e à forma em que se 
daria o processo de ensino-aprendizagem.

As pesquisas revelam muitas informações pelo que é dito, mas 
também pelo não dito. Um dos tópicos que mais chamaram a aten-
ção dos analistas foi a ausência do Estado (Ministério e secretarias 
estaduais e municipais) quando o assunto é qualidade de ensino e 
quem é responsável por isso. Ele só aparece enquanto empregador 
(aquele que paga salário e benefícios e proporciona estabilidade no 
emprego e liberdade de ação em sala de aula – o que significa não 
cobrar os resultados. (GENTILE, 2007, p. 38).

Comparando a ação do Estado na atualidade, com as ações de 
décadas passadas, pode-se afirmar que, não houve mudanças sig-
nificativas em relação ao papel do poder público, na educação do 
país. A omissão que era criticada por Paulo Freire, ainda é aponta-
da por uma variedade considerável de profissionais que, ligados ou 
não a educação, conseguem desenvolver um olhar crítico, relacio-
nado ao sistema educacional. O Estado não procura averiguar se o 
ensino dado aos alunos é de qualidade. Não há uma cobrança real 
de resultados que justifique investimento nessa área. Contudo, o 
que ainda conta para o Estado é a quantidade de pessoas inseridas 
nas salas de aula e não a importância do conteúdo dado e a me-
todologia aplicada, para que o processo de ensino-aprendizagem 
aconteça de forma eficaz.

Na prática pedagógica atual o processo de planejamento do 
ensino tem sido objeto de constantes indagações quanto à sua vali-
dade como efetivo instrumento de melhoria qualitativa do trabalho 
do professor. As razões de tais indagações são múltiplas e se apre-
sentam em níveis diferentes na prática docente. (VEIGA, 2002, p. 
41).




